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Muitos são os órgãos que em todo o mundo buscam “unificar” o procedimento contábil; tantos são que se tem, de modo oposto, criado uma situação de desarmonia quando é a unificação que se busca; paradoxo deveras preocupante.

A prática está mostrando que cada vez mais distante está ficando a homogeneidade pretendida, mesmo quando o argumento básico tem sido o de harmonizar.

Recente apreciação sobre questão deveras tormentosa, a Revista AECA, uma das mais prestigiosas da Europa, número 67, de Maio-Agosto de 2004, estampa relevantes informações sobre o assunto, valendo a pena considerar um artigo da ilustre professora da Universidade de Valência, Ana Zório Grima.

Destaca a autora a luta da comunidade européia para poder ter um lugar de decisão na elaboração das ditas “normas internacionais” (coisa que o Brasil nem sonha ter, pois, é apenas um figurante, sem direito a exercício de poder), acusando uma “representatividade perdida” no órgão que se apresenta como o emissor mor dos procedimentos, ou seja : o IASB.

Expressamente, Grima afirma que a comunidade tem “necessidade de tentar reforçar a participação européia, inclusive a espanhola, no organismo” normatizador (página 15 da revista referida), lançando um repto.

O domínio dos Estados Unidos, pois, no estabelecimento das diretrizes normativas contábeis é denunciado como inequívoco; o ocorrer da reação de alguns países nada ainda conseguiu de positivo para comandar o movimento ou ver as suas opiniões consagradas.

Autores e especialistas europeus, segundo as matérias veiculadas e aqui referidas, claramente evidenciam o descontentamento , de forma velada expressando que uma “ditadura cultural” vem sendo praticada, com a cobertura de uma mídia muito bem financiada pelos cofres estadunidenses.

Não é preciso muito esforço para observar a influência que vem sendo exercida para que prevaleçam os entendimentos norte-americanos, estes que abriram as portas às grandes fraudes, como denuncia o próprio Senado dos Estados Unidos, de há muito.

A “perda da identidade cultural” está preocupando diversas nações, e, na área contábil, dado o poder de informação que esta possui, o risco pode ser gravoso, segundo se infere do que se tem veiculado.

A multiplicidade de participação de órgãos, como é natural, gera diversidade de comportamentos e de políticas e deste mal estamos, também, a sofrer no Brasil.

Os processos “alternativos” que deram origem a expressão pejorativa de “Contabilidade Criativa” estão presentes nas normas estadunidenses, segundo o relato do Senado, publicado há quase três décadas.

Os paliativos adotados para conter os defeitos do processo não resultarão em eficácia se não se modificar o critério normativo.

 O Código Civil Brasileiro de 2002 está a exigir em seu artigo 1188 uma fidelidade, clareza e realidade que muitas das normas editadas pelas entidades normatizadoras não possuem e neste caso sucederá, se adotarmos as ditas normas internacionais, como se está pressionando para que ocorra, a pergunta: “a lei ou a norma”?

Ainda que leis venham a homologar normas restará outra pergunta: “a lei substantiva, que é a do Código, ou as demais”?

